ADENDO MODIFICADOR II
PREGÃO ELETRÔNICO Nº.: 130/2013/SUPEL/RO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º: 01.2001.00279-00/2012/SECEL/RO
OBJETO: Contratação de empresa especializada do ramo, para execução dos serviços continuados de segurança patrimonial ostensiva armada diurna e armada noturna nas dependências da SECEL (Prédio do Relógio) e subunidades que funcionam fora da sede da capital e interior do Estado de Rondônia: Casa de Cultura Ivan Marrocos, Estádio Aluízio Ferreira, Ginásio Poliesportivo Fidoca, Estádio Biancão - Ji-Paraná/RO, por um período de 12 meses.

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, através de sua Pregoeira, designada por força das disposições contidas na Portaria nº  034 de 01 de Setembro de 2013, em atendimento a Decisão Monocrática n. 220/2013/GCWCSC do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, torna público aos interessados, em especial, as empresas que retiraram o instrumento convocatório, as seguintes alterações nos termos do Edital e seus Anexos, disponíveis para consulta no site www.supel.ro.gov.br:

	ONDE SE LÊ:
	LEIA SE:

	1) No Termo de Referência: Item 13 – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES – SUBITEM 13.2.1

13.2.1. Comprovar a formação técnica específica da mão-de-obra oferecida, através de Certificado de Curso de Formação de Vigilantes, expedidos por Instituições devidamente habilitadas e reconhecidas;
	1) No Termo de Referência: Item 13 – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES – SUBITEM 13.2.1
13.2.1. Comprovar a formação técnica específica da mão-de-obra oferecida, através de Carteira Nacional de Vigilante, expedidos pelo Departamento de Polícia Federal;

	2) No Termo de Referência: Item 15 – LEGISLAÇÃO ESPECIFICA

15.1. A contratação dos serviços obedecerá ao disposto nas Leis Federais nº: 8.666/93, 10.520/02, nos Decretos Federais: 3555/2000 e 5450/2005, nos dispositivos da Instrução Normativa Nº. 02/MPOG de 30/04/2008 e Instrução Normativa Nº 03/MPOG de 15/10/2009 e Convenção Coletiva de Trabalho do SINTELPES E SEAC 2003/2004. Baseia-se, ainda, na Lei Federal nº 7102/83 alterada pelas Leis Federais nºs. 8.863/94 e 9.017/95, pela Medida Provisória nº 2.184/01 e pela Lei Federal nº 11.718/08, bem como pelas Portarias DPF nº 891/99 e DG/DPF nº 387/2006 alterada pela Portaria DG/DPF nº 515/2007.
	2) No Termo de Referência: Item 15 – LEGISLAÇÃO ESPECIFICA

15.1. A contratação dos serviços obedecerá ao disposto nas Leis Federais nº: 8.666/93 e n° 10.520/02; nos Decretos Federais: n° 3555/2000 e 5450/2005; nos dispositivos da Instrução Normativa Nº. 02/MPOG e suas alterações; e Convenção Coletiva de Trabalho do SINTELPES E SEAC 2003/2004. Baseia-se, ainda, na Lei Federal nº 7102/83 e suas respectivas alterações; pela Medida Provisória nº 2.184/01; pela Lei Federal nº 11.718/08; e pela Portaria n° 3233/2012/DPF e suas alterações.



	3) No Termo de Referência: Item 16 – DAS CONDIÇÕES GERAIS: B – CONDIÇÕES OPERACIONAIS – SUBITEM 21 e 23
21. Proibir que os vigilantes utilizem qualquer ambiente físico da Contratante para guarda/depósito de armas e/ou munições, devendo estas estarem, quando o caso, sempre na posse do vigilante e sob responsabilidade da Contratada;

23. Caberá à Contratada, nos termos da Instrução Normativa nº: 02/08 do MPOG, comprovar a formação técnica específica da mão-de-obra oferecida, através do "Certificado de Curso de Formação de Vigilantes", expedido por instituições devidamente habilitadas e reconhecidas;
	3) No Termo de Referência: Item 16 – DAS CONDIÇÕES GERAIS: B – CONDIÇÕES OPERACIONAIS – SUBITEM 21 e 23
21. A CONTRATADA deverá fornecer e instalar cofre(s) nas dependências da CONTRATANTE nos locais em que houver prestação de serviços com  turnos interruptos, sem ônus para a CONTRATANTE para acautelamento de suas armas e munições, cujo conteúdo ficará sob responsabilidade dos prepostos da CONTRATADA e/ou efetuar o transporte das respectivas armas e munições, quando do início/encerramento do turno, e neste caso devendo apresentar mensalmente à CONTRATANTE a guia de autorização emitida pelo Departamento de Polícia Federal, em conformidade com o disposto na Portaria n° 3233/2012/DPF.
23. Caberá à Contratada, nos termos da Instrução Normativa nº: 02/08 do MPOG e alterações, comprovar a formação técnica específica da mão-de-obra oferecida, através da "Carteira Nacional de Vigilante”, expedida pelo Departamento de Polícia Federal;



	4) No Termo de Referência: Item 16 – DAS CONDIÇÕES GERAIS: D – CONDIÇÕES COMPLEMENTARES – SUBITEM 5

5. Deverá ser observado o cumprimento das normas previstas na lei 8.666/83, Lei nº 10.520/2002, da Instrução Normativa nº: 02/08 do MPOG e outras retrocitadas;


	4) No Termo de Referência: Item 16 – DAS CONDIÇÕES GERAIS: D – CONDIÇÕES COMPLEMENTARES – SUBITEM 5

5. Deverá ser observado o cumprimento das normas previstas na lei 8.666/83, Lei nº 10.520/2002, Instrução Normativa nº: 02/08 do MPOG e alterações, bem como o cumprimento da Portaria n° 3233/2012/DPF que disciplina as atividades de segurança privada, armada ou desarmada; e demais citadas no Item 15 – LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA;

	
	5) EXCLUIR da Minuta do Contrato: CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: PARÁGRAFO PRIMEIRO – SUBITEM 26

26 – A CONTRATADA deverá apresentar por ocasião da entrega da proposta, comprovante de registro junto do Ministério da Justiça Federal - Departamento de Polícia Federal, com licença específica para prestar serviços de vigilância.

	6) Na Minuta do Contrato: CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: PARÁGRAFO PRIMEIRO – SUBITEM 27

27 – A CONTRATADA deverá comprovar a formação técnica específica da mão de obra oferecida, através de Certificado de Curso de Formação de Agente de Vigilâncias, expedidos por Instituições devidamente habilitados e reconhecidas;
	6) Na Minuta do Contrato: CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: PARÁGRAFO PRIMEIRO – SUBITEM 27

27 – A CONTRATADA deverá comprovar a formação técnica específica da mão-de-obra oferecida, através de Carteira Nacional de Vigilante, expedidos pelo Departamento de Polícia Federal;




Havendo divergência nas demais condições editalícias, prevalecerão as adequações a serem consideradas de acordo com as modificações sofridas por este instrumento.


Informamos que o Pregão em  epígrafe continua SUSPENSO “Sine Die”, aguardando manifestação da Egrégia Corte de Contas do Estado de Rondônia. Publique-se.

Porto Velho/RO, 07 de outubro de 2013.

MAYARA GOMES F. DA SILVA

Pregoeira da ZETA/SUPEL/RO

Mat. 300120677
